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sumário
Parecia certo o rumo do golpe a desaguar em águas 

tranquilas da direita e seu projeto ultraneoliberal. Mas entrou 
água no barco dos golpistas, que afunda em denúncias de 
corrupção (com provas) e numa disputa de classes: a classe 
política e a classe judiciária, que de cúmplice privilegiada 
e omissa passou ao protagonismo, implicando Temer, 
destruindo Aécio Neves e lançando tucanos, democratas e 
peemedebistas no esgoto da história. E também deixando 
um vazio político ainda a ser preenchido e em torno do qual 
se aglutinam as forças ainda restantes dos golpistas, que 
planejam eleição indireta ou o sustento esfarrapado e cínico 
a Temer, e as forças da oposição, que em boa parte acalentam 
nova eleição direta.

A reportagem de capa desta edição de Caros Amigos, assim 
como a entrevista com o cientista político Armando Boito 
Junior, da Unicamp, busca avaliar o cenário em que o País foi 
lançado após as delações dos irmãos Batista, do grupo JBS, e 
os rachas que se tornaram evidentes na frente golpista. Para 
Boito Junior a situação escancara a disputa entre o que ele 
chama de Partido da Justiça e a classe política no Legislativo 
e Executivo, ambos formados por uma alta classe média, mas 
com interesses, ligações e lastros distintos. Não é possível, 
porém, arriscar em um cenário o que poderia acontecer ao 
longo de junho e adiante.

O clima de “zorra” institucional e vale-tudo com as leis tem 
recaído violentamente nos corpos das populações vulneráveis, 
como mostra outra reportagem da edição. A escalada da 
repressão nas cidades é seguida pela da violência no campo, 
onde os números de execuções aumentam desde a chegada 
de Temer e sua trupe ao poder. No DNA do massacre de sem-
-terra ocorrido em Pau D’Arco, no Pará, não estão apenas 
uma herança histórica da genética escravocrata e abusada da 
elite, mas uma nova forma de agir: as milícias, que juntam 
jagunços e empresas de segurança privada, com a bênção 
do Estado. O viés do incentivo à violência tem ainda ações 
concretas nos ataques desta trupe conservadora ao Estatuto do 
Desarmamento e outras medidas que incentivam a segurança 
privada, questão que também é abordada pela revista.

Caros Amigos traz ainda material sobre a vitória da 
esquerda no Equador; artigo sobre o futuro da França e da 
UE pós-eleição de Emmanuel Macron e perfil do militante 
anarquista-marxista Edgard Leuenroth, além de ensaio com 
charges de Luiz Gê feitas no período da ditadura – mas é como 
se fosse para os dias atuais de golpe.
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IMAGEM: PIXABAY

Por Erika Morhy
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o Movimentos pela cidadania 
pressionam por mais instâncias de decisões 
diretas, como plebiscitos e consultas

democracia

verno pensa em não reconhecer o resultado. 
Então não tem funcionalidade!”, indigna-se, 
afirmando que os grandes meios de comuni-
cação e a própria igreja são veículos de con-
vencimento da população em favor da elite. 
Ainda que se anuncie favorável ao acordo de 
paz entre governo e Farc, Jesús não critica a 
postura de “organizações campesinas, indí-
genas e afrodescendentes que, ao observar 
que seus direitos constitucionais e legítimos 
são violentados, tomam as vias de fato ou 
rea lizam apropriações”.

Já no Uruguai, enquanto o voto é obrigató-
rio em plebiscitos, o engajamento em inicia-
tivas como os orçamentos participativos é 
facultativo, pintando com outras cores a lei-
tura percentual de seus adeptos, uma média 
de 10% da população. Alicia Veneziano Espe-
rón, cientista política e professora da Univer-
sidade da República do Uruguai, compara a 
experiência de seu país com a de Porto Ale-
gre (RS) e argumenta que, no Brasil, a adesão 
é maior devido à existência de uma refinada 
base social. “A primeira experiência partici-
pativa foi no primeiro governo municipal de 
Montevidéu nas mãos da esquerda — Encon-
tro Progressista/Frente Ampla —, em 1990. 
Se falava em descentralização, porque o fun-
damental era o desenho institucional por 
meio do qual se dividiu a cidade em dezoi-
to centros comunitários de bairro”, relembra.

Alicia tem alguma reserva ao comparar as 
duas experiências: “O orçamento participa-
tivo parece mais efetivo que a descentraliza-
ção, que se partidarizou com a eleição dos con-
selheiros de bairro”. Ela também opina sobre a 
experiência gaúcha: “os participantes eram de-
legados por organizações a quem tinham que 
prestar contas. Isto fazia com que fosse um or-
çamento participativo com mais base social”.

O grande trunfo está mesmo no processo 
que garante mais poder à população, espe-
cialmente quando se equiparam com os ritos 
de um plebiscito. “O cidadão participa desde 
as regras que vão fazer funcionar a engrena-
gem, a apresentação de propostas, a eleição 
destas propostas e, finalmente, o controle so-
bre sua implementação”, diz ela.

A BOLÍVIA acaba de concre-
tizar a vontade popular re-
velada pelas urnas que de-
ram vitória ao “sim” para a 
criação do primeiro territó-
rio autônomo indígena do 
país e do mundo, o Charagua 
Iyambae. A Colômbia recen-
temente também viveu um 
plebiscito, que rejeitou, por 
maioria apertada, o acordo  
de paz entre o governo e as 
Forças Armadas Revolucio-
nárias da Colômbia (Farc). 
Em outro polo da democra-
cia, quase trinta anos de ex-
periência do Orçamento Par-
ticipativo de Porto Alegre, 
no Brasil, que foi replicado 
em diversas outras cidades e 
paí ses. Em comum, essas ini-
ciativas têm a marca de uma 
relação entre Estado e socie-
dade que esgarça a mera re-
presentação legitimada pe-
las eleições.

“O plebiscito e o referen-
do são instrumentos criados 
para completar a democracia 
representativa com decisões 
muito importantes e de al-
cance geral — a definição de 
fronteiras ou de uma guer-
ra; a divisão de um estado; a 
autonomia de um território; 
um tratado de paz; entrar 
ou sair de um bloco de paí-
ses. Decisões que demandam 
um apoio majoritário e que 
se definem em uma consulta 
eleitoral, nas quais os cida-
dãos optam entre duas alter-
nativas”, esmiúça o advoga-
do argentino e mestre em  
Administração Pública, Héc-
tor Poggiese. Ele faz questão 
de enfatizar que essas ferra-
mentas não permitem a par-

ticipação dos cidadãos na elaboração das al-
ternativas, por exemplo. Cada eleitor opta 
por uma delas depois das campanhas parti-
dárias equivalentes a outras tantas eleições 
de representantes. Por isso “são parte da de-
mocracia representativo-liberal que se faz 
com um toque de democracia direta”.

Está de acordo Doris Yaneth Herrera Mon-
salve, diretora do mestrado em Planejamen-
to do Desenvolvimento da Faculdade de So-
ciologia da Universidade Santo Tomás, em 
Bogotá, Colômbia. Ela reitera que o plebisci-
to está previsto na constituição colombiana 
desde 1991 e já foi realizado outras vezes no 
país. Mas ela mesma pondera que é preciso 
considerar, sim, “que atualmente há um res-
surgimento de movimentos pela cidadania 
e que permite haver maior consciência sobre 
assuntos públicos”.

Vale a pena observar alguns detalhes des-
ta saga colombiana de 2016: o voto era fa-
cultativo, apenas 37% dos eleitores foram às 
urnas e a diferença em favor do “não” ficou 
abaixo dos 100 mil. Doris ressalta que a vitó-
ria do “não” serviu ainda para que os movi-
mentos sociais e, especialmente, estudantes 
universitários, ganhassem força e criassem 
uma agenda política, por meio de organiza-
ções como a Paz às Ruas. Dois grandes atos já 
estão previstos para outubro, quando com-
pletará um ano do plebiscito.

Atuante junto a comunidades campesinas 
e afrodescendentes, o sociólogo colombia-
no Jesús Antonio Reyes Benavides faz uma 
ressalva. Para ele, nenhum governo esteve 
preparado até agora para bancar os direitos 
da população rural excluída e oprimida no 
país, ainda que um plebiscito fosse favorá-
vel a ela. E cita que não à toa são assassina-
das lideranças populares, como foram Carlos 
Pizarro, Jaime Pardo Leal, José Antequara e 
Bernardo Jaramillo, para recordar os que ti-
veram mais repercussão. “Recentemente, 
campesinos de Cajamarca optaram, por re-
ferendo, pela retirada da mineradora Anglo 
Gold Ashanty dos seus territórios, e foi uma 
vitória arrasadora: 5.300 contra 63 a favor. 
Mas as notícias que chegam é de que o go-
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Em Montevidéu, explica Alicia, são apre-
sentadas propostas de competência da Pre-
feitura e a escolha das propostas é feita a 
cada dois anos, modelo aplicado desde 2006 
até os dias de hoje.

Bolívia plurinacional
Inédita na atualidade é a construção do 

território indígena autônomo Charagua 
Iyambae, no maior município em extensão 
geográfica da Bolívia. Os guaranis são os 
primeiros a conquistarem a independência 
aguardada por outros catorze povos. Outros 
dois deles devem alcançar o mesmo resulta-
do até o fim do ano. 

O feito é uma luta que remonta aos anos 
1990 e começou a virar realidade em 2009, 
com a autonomia municipal aprovada em 
plebiscito e posterior aprovação do certifi-
cado de ancestralidade pelo ministério de-
dicado ao tema. Em setembro de 2015 veio a 
cartada final, com mais um plebiscito obri-
gatório que aprovou a constituição do terri-
tório e a posse das 47 autoridades indígenas, 
em janeiro de 2017. Assim como o paradigma 
colombiano, na Bolívia também houve clara 
diferença entre os votos da zona urbana, que 
rejeitaram o pedido, e os da zona rural, que 
aprovaram a autonomia. Do total de 2.840 
habilitados a votar em Charagua, 2.145 acor-

reram às urnas, que deram vitória ao “sim” 
por 53,2% contra 46,7% de votos pelo “não”, 
além de brancos e nulos.

Advogada colombiana, Fátima Monaste-
rio Mercado é membro do Centro de Estu-
dos Jurídicos e Pesquisa Social, uma orga-
nização não governamental que trabalha 
há quase quarenta anos na defesa de direi-
tos humanos de populações em situação de 
vulnerabilidade e que também acompanha 
movimentos indígenas por direito territo-
rial e autonomia. Ela comemora a conquis-
ta dos guaranis. “Desde a refundação do Es-
tado boliviano com a Constituição de 2009, 
um dos principais e maiores desafios era 
a instalação de um sistema de autonomia 
que desse sentido ao Estado Plurinacional, 
porque significaria a superação do colonia-
lismo arraigado e fomentado no decorrer da 
vida republicana do país”, explica. Ela rela-
ta que a carta magna passou a reconhecer 
quatro tipos de autonomia — estadual, re-
gional, municipal e indígena — e, em 2010, 
entrou em vigor a Lei do Marco de Autono-
mia e Descentralização, instrumento que 
regula as autonomias, definindo os requi-
sitos e passos a seguir para alcançar o sta-
tus jurídico.

Todas as autoridades indígenas são esco-
lhidas via assembleia e esta é apenas uma 

faceta das diferenças político-culturais que 
devem ser respeitadas, diz Fátima. São exa-
tamente essas peculiaridades que motivam 
os povos na demanda por autonomia: estão 
no exercício “de seu direito a livre determi-
nação, por meio do autogoverno de seu ter-
ritório de acordo com suas formas de vida e 
modelos de desenvolvimento segundo sua 
cosmovisão”.

Outras regiões do mundo também exi-
bem experiências de participação popular, 
mas Héctor Poggiese é categórico. Para ele, 
a “América Latina é onde mais podemos en-
contrar ciclos de democratização com parti-
cipação popular”, o que é mais do que dese-
jável, segundo ele, é imprescindível. E isso 
porque se apresenta “uma imperiosa neces-
sidade de revisar o pacto de representação, 
de atualizá-lo, melhorá-lo em cenários par-
ticipativos, onde se elabora e decide sobre o 
conteúdo das políticas públicas”. E daí se de-
duz outra motivação: a de que a confiança e 
o vínculo para uma representação se cons-
troem por meio de um processo de trabalho 
conjunto, não sendo suficiente o mecanis-
mo puramente eleitoral. É possível, assim, 
que estejamos vivendo uma fase de amplia-
ção da democracia, em que coexistem demo-
cracia representativa e formas de democra-
cia participativa.

DO LADO de quem executa programas como 
o orçamento participativo há reflexões, re-
conhecimento de sua importância e críticas 
também. Em entrevista na edição 238 de Caros 
Amigos, que circulou em janeiro, Olívio Dutra 
citou, dentre outras coisas, sua iniciativa em 
Porto Alegre, no fim dos anos 1980 e início de 
1990. Ele lamenta que o OP tenha se limitado 
a discutir nas plenárias e conselhos apenas a 
despesa pública, não avançando sobre a ques-
tão da receita. E reconhece a necessidade de ra-
dicalizar o processo: “Pra ti fazer valer o inte-
resse público, o interesse social, você tem que 
ter muita convicção, estrutura, quadros e rela-
ções na base da sociedade. Não pode perder es-
sas relações na base pra fazer essa luta, que é 
profundamente democrática, você não pode 
deixar o Estado ser a cidadela dos interesses 
privados, dos grupos mais poderosos, mais in-

Orçamento Participativo: quebra de hegemonias
fluentes; isso é uma necessidade democrática. 
A democracia no nosso País precisa se conso-
lidar e se qualificar só mediante um controle 
público efetivo, não apenas do controle públi-
co institucional, dos legislativos, dos tribunais 
de Conta que nós sabemos como é que funcio-
nam. E mais que isso, a cidadania ativa”.

É sobre essa experiência que conversamos  
com Luciano Fedozzi, que foi coordenador do 
Gabinete de Planejamento do Orçamento Par-
ticipativo de Porto Alegre. Mestre e doutor em 
Sociologia pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), onde hoje é professor, Lu-
ciano descreve sua versão sobre “uma das mais 
relevantes inovações democráticas das últimas 
décadas no mundo” nesta entrevista incisiva.

Fatos recentes mostram experiências que 
ultrapassam os limites de uma clássica 

democracia representativa, baseada no 
pacto-mandato. Referendos e plebiscitos, 
por exemplo, podem sugerir a construção de 
um outro modelo de democracia na região?

É fato que os instrumentos de democracia 
direta, como plebiscito e referendo, vêm sen-
do utilizados nos últimos anos em países da 
América Latina. Mas não parece que sejam 
por si só suficientes, em termos quantitativos 
e qualitativos, para caracterizar a existência 
de um novo modelo de democracia na região. 
São apenas mais um dos outros instrumentos, 
dentre os quais devem ser citados os proces-
sos participativos ligados às políticas públicas, 
em especial nos níveis locais e regionais de go-
verno, mas que em alguns casos ultrapassam 
esta esfera, a exemplo das conferências e con-
selhos nacionais de políticas públicas no Brasil; 
ou então o caso mais relevante e emblemático, 
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no atual contexto de hegemonia neoliberal, da 
consulta realizada no Uruguai, em 1992, sobre 
as privatizações das estatais. A população re-
jeitou este receituário. O Uruguai, que despon-
ta nas avaliações internacionais como o país 
com maiores índices de cultura democrática, 
realizou desde o início do século passado de-
zesseis consultas públicas sob variados temas.

Quais as principais características deste 
modelo sugerido pelo senhor?

A partir dos anos 2000, com a ascensão dos 
chamados governos pós-neoliberais, passou a 
ocorrer uma ampliação da participação popu-
lar, que significou uma ruptura com o modelo 
de democracia minimalista e calcada apenas 
na representação clássica, embora esta tenha 
continuado a ser hegemônica na configuração 
dos sistemas políticos. Embora devam ser con-
sideradas diferenças significativas nos contex-
tos históricos e nos modelos adotados em cada 
país, é possível perceber este elemento em co-
mum: a ampliação da participação social, em 
especial dos setores historicamente excluídos 
das decisões; o reconhecimento das identida-
des étnicas e de sua soberania relativa, como 
são os casos inéditos das novas constituições 
da Bolívia e do Equador. Enfim, modelos de 
Estado e de democracia que se aproximaram 
muito mais da identidade e das demandas da 
maioria dos seus povos e nações.

O Orçamento Participativo poderia se 
enquadrar nesse contexto, ainda sendo 
bem anterior a estes casos?

Os orçamentos participativos surgiram no fi-
nal da década de 1980 e início de 1990 e têm 
como referência emblemática a cidade de Por-
to Alegre. Ganharam projeção nacional e inter-
nacional nos anos 2000, contando com o apoio 
do Fórum Social Mundial e com outras redes 
internacionais, como a ONU-Habitat, a União 
Europeia e, posteriormente, o próprio Banco 
Mundial. Pode-se dizer que foi a principal ino-
vação democrática local criada pelos setores 
progressistas e de esquerda.

Mas existem diferentes modelos de OP que 
precisam ser levados em conta, não?

São diversos os modelos praticados e diver-
sos os grupos sócio-políticos que os impulsio-
nam. A existência, hoje, de cerca de 2,7 mil ci-
dades em todos os continentes que os adotam 
(incluindo cidades de países desenvolvidos, 
como Paris, Chicago e distritos de Nova Iorque), 
além de países que aprovaram legislação na-

cional obrigando os municípios a praticarem 
o OP (casos do Peru, por influência direta do 
Banco Mundial, e da República Dominicana, 
por incentivo dos espanhóis da esquerda an-
daluz) demanda prudência na análise de cada 
caso. Tanto o campo neoliberal como o campo 
progressista passaram a “defender” a partici-
pação e a descentralização, mas com propósi-
tos e modelos distintos.

Quais as principais virtudes do OP?
Pode-se dizer, e aqui considerando o emble-

mático caso de Porto Alegre, que o OP possui 
potenciais democráticos, redistributivos e re-
publicanos de grande significado. Pode-se des-
tacar a inclusão social nas decisões orçamentá-
rias dos setores sociais historicamente alijados 
desse processo — as pesquisas sobre quem são 
os participantes do OP mostram claramente 
este perfil inclusivo por meio dos critérios de 
renda, escolaridade, etnia/raça e sexo, quando 
comparados à população em geral.

Destaca-se ainda a mudança das priori-
dades orçamentárias, já que a intervenção 
popular permite que os recursos públicos 
sejam alocados para demandas da cidade es-
quecida, informal, ilegal. E a prática da trans-
parência e do controle social sobre os recur-
sos públicos.

O modelo brasileiro tem ranhuras 
próprias?

Os modelos brasileiros são fortemente cal-
cados na concepção assembleísta. Dela deriva 
um processo que sobrevaloriza a quantidade  
da participação. As pesquisas indicam que a 
prevalência de uma “pedagogia espontânea”, 
baseada mais na quantidade da participação 
em assembleias e menos em metodologias 
apropriadamente elaboradas, provavelmente 
limitou a construção de aprendizagens cida-
dãs e democráticas, isto é, uma transformação 
mais profunda da cultura política dos parti-
cipantes, embora se constate a existência de 
mudanças culturais dentre os que participam 
durante longo prazo. Essas mudanças, porém, 
sofrem a interferência do nível de escolarida-
de (assim como para a eleição dos represen-
tantes para as instâncias do OP), o que leva ao 
problema da inexistência de reconhecimento 
da desigualdade do público participante. Esse 
tipo de modelo institucional tem se mostrado 
reprodutor das assimetrias quanto ao conhe-
cimento das regras do jogo pelos participan-
tes, com desvantagens competitivas para os 
grupos mais vulneráveis ou com menor tem-

po de participação. Importante constatar que 
no caso específico de Porto Alegre o conjunto 
desses problemas gerou um processo de eliti-
zação política dos representantes, tendendo 
a uma realidade de oligarquização do proces-
so participativo, aprofundada a partir da alter-
nância de poder que ocorreu a partir de 2005. 
Em 2007 os conselheiros mudaram o regimen-
to interno do OP, com o aval do governo, para 
permitir a regra da reeleição permanente dos 
mesmos. Desde então ficou mais claro que o 
OP de Porto Alegre perdeu suas características 
contra-hegemônicas presentes em sua gêne-
se. Esse processo ilustra casos de outras cida-
des em que há grave déficit de informação e 
de transparência.

O OP virou referência em política 
pública participativa nacional e 
internacionalmente. Por que não ganhou 
status de política de estado?

Considerando-se a repercussão e a expan-
são internacional não é exagero afirmar que 
os OP´s representam uma das mais relevan-
tes inovações democráticas das últimas déca-
das no mundo. Inovação com potencial para 
ampliar e fortalecer a soberania popular e a 
própria democracia, que sofre de grave crise 
de representação. Evidentemente essa inova-
ção não deve ser idealizada. 

Pode-se dizer que o OP é uma forma de demo-
cracia participativa e para que ela seja transfor-
mada em política de estado faz-se necessário, 
sobretudo, certo grau de consenso ou de corre-
lação de forças políticas favoráveis na socieda-
de. É uma batalha difícil frente ao conservado-
rismo e reacionarismo que se revela cada vez 
mais explícito na América Latina e no mun-
do. Nesse bloco, inclui-se a grande mídia cor-
porativa hegemônica, que sonega e combate 
todas as iniciativas de ampliação da democra-
cia e de participação popular, como ficou claro 
nas últimas décadas no Brasil. A simples ten-
tativa, posterior às manifestações de junho de 
2013, de criar o sistema nacional de participa-
ção — que nada mais era do que dar forma sis-
têmica aos diversos conselhos e fóruns partici-
pativos já existentes, sendo alguns há mais de 
trinta anos — sofreu forte contraposição da en-
tão oposição, sob o argumento de que se trata-
va de criar um estado “bolivariano”. Esta opo-
sição ao projeto contou com ações na justiça e 
amplo apoio da mídia hegemônica que tratou 
de combater sem tréguas a iniciativa. 

Erika Morhy é jornalista.
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